
PARECER N°                 , DE 2009

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O

PROJETO DE LEI N° 205, DE 2009

De autoria do Deputado Hélio Nishimoto, o projeto em epígrafe objetiva dispor sobre a concessão de incentivo fiscal para financiamento de projetos esportivos, inclusive de apoio financeiro a atletas que pratiquem modalidades olímpicas.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Primeiramente, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça exarou parecer favorável à aprovação desta propositura e sugeriu uma emenda.

Na sequência, foi a proposição conduzida à Comissão de Esportes e Turismo, que opinou por sua aprovação com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

Compete agora a esta Comissão de Finanças e Orçamento analisar os preceitos elencados no § 3( do artigo 31 do regimento citado.

Esta propositura pretende isentar percentual do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações – ICMS as empresas que apoiarem financeiramente projetos aprovados pela Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo na área do esporte amador, inclusive os destinados ao apoio de atletas que pratiquem modalidades olímpicas e paraolímpicas.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ tem por finalidade promover ações necessárias à elaboração de políticas e à harmonização de procedimentos e normas inerentes ao exercício da competência tributária dos Estados e do Distrito Federal. Sua atribuição, no tocante ao ICMS, é promover a celebração de convênios com tais entes federativos para efeito de concessão ou revogação de isenções, incentivos e benefícios fiscais deste imposto. Portanto, para a isenção em tela, há necessidade de celebração de convênio com os demais Estados e Distrito Federal pelo CONFAZ.

Apesar do meritório caráter da proposição, a adoção da medida em questão, um incentivo fiscal, implicaria em redução da expectativa de receita tributária do Estado, desobedecendo ao artigo 14, caput e incisos I e II da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar federal n° 101, de 2000). Deveriam ainda constar dos autos, estudos e formas de compensação financeira para viabilizar tal diminuição, conforme podemos acompanhar a seguir:

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

        II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

        § 1° A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.
A emenda proposta pela Comissão de Constituição e Justiça visa aprimorar a propositura no âmbito de sua competência, mas não sana o vício de natureza orçamentária acima apontado.

Desta forma, naquilo que nos compete analisar, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n° 205, de 2009, e da emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça. 

Sala das Sessões, em

DEPUTADO VITOR SAPIENZA
Relator
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